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 MUNICÍPIO DE ELVAS

Aviso n.º 9768/2011

Secretários dos gabinetes de apoio pessoal
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 25 de Março de 2011, exonerei Maria Luísa Carrasco Salabarda Gar-
rido, do cargo de Secretária do Gabinete de Apoio Pessoal da Vereadora 
em regime de permanência, Vitória Júlia Damião Rita Branco.

Igualmente por meus despachos datados de 25 de Março de 2011, 
nomeei Maria Luísa Carrasco Salabarda Garrido, Maria João Gomes 
Cano Farelo e Tiago Joaquim Lopes Afonso, a primeira para Secretária 
do meu Gabinete de Apoio Pessoal, e os ou restantes, respectivamente, 
para Secretários dos Gabinetes de Apoio Pessoal da Vereadora em regime 
de permanência, Vitória Júlia Damião Rita Branco e do Vice -Presidente, 
Nuno Miguel Fernandes Mocinha, tudo nos termos do n.º 3 do artigo 74 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

12 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
António Rondão Almeida.

304574462 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 9769/2011

Procedimento concursal de recrutamento para contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado

para Técnico Superior — Área de Engenharia Alimentar
Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 

Janeiro, convocam -se por este meio os candidatos admitidos ao concurso 
acima referenciado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 130, de 7 de Julho de 2010, para a Avaliação Psicológica.

Carina Isabel Sanches Pereira
Solange Sara Caeiro Fortunato

Para o efeito, os candidatos deverão apresentar -se no dia 5 de Maio 
de 2011, às 10 horas, no Centro de Formação Profissional de Portale-
gre, munidos de cartão de identificação com fotografia e respectiva 
convocatória.

No dia 05/05/2011 será indicado aos candidatos qual o dia e hora em 
que deverão completar o método de selecção.

18 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, José Ernesto d’ Oli-
veira.

304598511 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 9770/2011

Abertura de procedimentos concursais comuns
para constituição de relação jurídica

de emprego público por tempo determinado
Em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril de 2011, 
torna -se público que por deliberações favoráveis do órgão executivo, datadas 
de 12 de Abril de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso, procedimentos concursais 
comuns, mediante recrutamento excepcional, conforme previsto no n.º 2 do 
artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, com vista a constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável, não 
podendo exceder três anos, em conformidade com o previsto no mapa de 
pessoal aprovado, nos termos do n.º 3 do Artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, para ocupação de 4 postos de trabalho que seguidamente 
se indicam, de acordo com o mapa de pessoal deste Município:

Referência A — 1 Técnico Superior (Gestão de Empresas) — para exercer 
funções de complexidade funcional de grau 3, para o desempenho da acti-
vidade na Secção Administrativa da Divisão de Administração Municipal;

Referência B — 1 Assistente Técnico (Administrativo) — para exer-
cer funções de complexidade funcional de grau 2, para o desempenho 
da actividade no Serviço de Informação e Promoção Externa;

Referência C — 1 Assistente Técnico (Cozinheiro) — para exercer 
funções de complexidade funcional de grau 2, para o desempenho da 

actividade no Serviço de Educação da Divisão de Acção Social, Edu-
cação e Formação;

Referência D — 1 Assistente Operacional (Coveiro) — para exercer 
funções de complexidade funcional de grau 1, para o desempenho da 
actividade nos Serviços Municipais da Divisão Técnica.

1 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 21 de 
Dezembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril de 2011, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho (PEC), Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de Dezembro (O.E. Para 2011), e Código do Procedimento Administrativo.

2 — Prazo de validade: os presentes procedimentos concursais são 
válidos para os postos de trabalho em referência e para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril de 2011.

3 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação após 
o termo do procedimento concursal, nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, em conjugação com o artigo 26.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

4 — São admitidos a cada concurso os candidatos que satisfaçam, 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os 
requisitos gerais e especiais legalmente previstos.

4.1 — Requisitos gerais de admissão (todas as referências) — os 
definidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Nível habilitacional, área de formação e outros requisitos 

exigidos:
Referência A — Licenciatura em Gestão de Empresas;
Referência B — 12.º ano de escolaridade;
Referência C — Curso de Técnico Profissional de Cozinha (nível III) 

e Carteira Profissional de Hotelaria.
Referência D — Escolaridade Obrigatória, de acordo com a idade.

4.2.2 — Nos procedimentos concursais em referência não é aceite a 
substituição dos níveis habilitacionais indicados.

4.3 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

Caso se verifique a impossibilidade de ocupação do posto de trabalho, 
por aplicação do disposto no número anterior, tendo em conta os princí-
pios de racionalização e eficiência que devem presidir à actividade mu-
nicipal, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme despacho do Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, datado de 12 de Abril de 2011.

4.4 — Relativamente a cada procedimento concursal em referência, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os 
candidatos com deficiência têm preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem 
declarar no requerimento de admissão, o respectivo grau de deficiência 
e os meios de comunicação, expressão a utilizar no processo de selecção.

6 — Formalização da candidatura (todas as referências): As candida-
turas deverão ser formalizadas, sob pena de exclusão, mediante preen-
chimento obrigatório de todos os elementos constantes do formulário 
tipo, disponível na Secção de Recursos Humanos e na página electrónica 
desta Autarquia, endereço www.cm -ferreira -alentejo.pt e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio registado com aviso de recepção, 
para Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, Praça Comendador 
Infante Passanha, n.º 5, 7900 -571 Ferreira do Alentejo.

6.1 — Os comprovativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), 
c), e e) do n.º 4.1 do presente aviso apenas serão exigidos em momento 
prévio à assinatura do contrato.




